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Nos últimos anos, o Direito do Trabalho no Brasil tem passado por significativas
transformações, impulsionadas por um movimento reformista que não se limitou apenas às
diversas alterações na legislação trabalhista ocorridas recentemente.

Além das reformas promovidas pelo Poder Legislativo,

o Supremo Tribunal Federal (STF) assumiu um protagonismo crucial na interpretação de
matérias trabalhistas, redefinindo conceitos e rompendo paradigmas há muito consolidados
pela cultura jurídica trabalhista.

Neste artigo, abordaremos, de forma simples e objetiva, algumas das recentes decisões do STF
que têm impactado o cenário trabalhista do país.

1) Terceirização da atividade fim
Um dos temas mais controversos enfrentados pelo STF diz respeito à terceirização. Em decisão
emblemática, o tribunal declarou a constitucionalidade da terceirização irrestrita, permitindo
que empresas contratem serviços terceirizados em qualquer atividade, seja meio ou fim.

2) Contratos de parceria e transporte rodoviário
Outras decisões importantes do STF foram referentes ao contrato de parceria sem vínculo
empregatício entre salões de beleza e profissionais, bem como à figura do transportador
rodoviário de cargas sem vínculo de emprego. Em ambos os casos, a Corte validou essas formas
alternativas de contratação, desobrigando a existência de vínculo empregatício, mesmo diante
da presença dos requisitos caracterizadores do emprego, como subordinação, pessoalidade, não
eventualidade e onerosidade.

3. Negociado sobre o legislado
Uma das decisões do STF que gerou grande repercussão foi a que reconheceu a prevalência do
negociado coletivo sobre o legislado. Isso significa que acordos ou convenções coletivas de
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trabalho podem estipular limitações ou afastamentos de direitos trabalhistas, desde que
respeitados os direitos absolutamente indisponíveis. Essa medida reforça a importância da
negociação entre as partes envolvidas nas relações de trabalho.

4) Jornada 12 x 36
O STF também se pronunciou sobre a validade da jornada de 12 horas de trabalho por 36 horas
de descanso, por meio de acordo individual, sem a necessidade de participação do sindicato.

5) Contribuição sindical assistencial
A Corte formou maioria para declarar a constitucionalidade da contribuição sindical
assistencial, que deve ser paga por todos os empregados da categoria, incluindo os não
sindicalizados, desde que assegurado o direito de oposição dos trabalhadores.

6) Atualização dos débitos trabalhistas
O STF alterou o critério de atualização dos débitos trabalhistas, substituindo o índice de
correção monetária e taxa de juros pela Selic a partir do ajuizamento da ação.

7) Gratuidade de justiça na Justiça do Trabalho
O STF considerou inconstitucionais as regras da Reforma Trabalhista que limitavam a
gratuidade de justiça na Justiça do Trabalho.

8) Ultratividade das normas coletivas
O STF afastou a ultratividade das normas coletivas, ou seja, terminado o prazo de validade de
uma convenção coletiva, os direitos nela previstos não são incorporados ao contrato de
trabalho.

9. Demissões em massa
O STF regulamentou as demissões em massa, exigindo apenas a participação do sindicato como
"mera intervenção", sem necessidade de autorização ou acordo coletivo.

10) Convenção 158 da OIT
O STF validou a retirada unilateral do Brasil da Convenção 158 da OIT por denúncia
presidencial, permitindo demissões imotivadas de empregados.

11) Indenizações por danos morais
O STF considerou inconstitucional o tabelamento e limitação das indenizações por danos morais
trazidos pela Reforma Trabalhista, estabelecendo que a lei serve apenas como parâmetro
orientador da fundamentação das decisões judiciais.

Conclusão
As recentes decisões do Supremo Tribunal Federal têm reconfigurado o Direito do Trabalho no
Brasil, abalando jurisprudências consolidadas e reabrindo debates sobre temas caros à área.

A visão mais liberal adotada pelo STF tem promovido uma transformação nas relações laborais,
validando formas alternativas de contratação e incentivando a negociação coletiva.

Nesse contexto, é essencial que profissionais, empregadores e trabalhadores estejam atentos às
novidades jurídicas e se adaptem às mudanças para garantir uma relação de trabalho mais
transparente, justa e equilibrada para todas as partes envolvidas.
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Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2023-ago-13/thiago-rodrigues-stf-transformacoes-direito-trabalho/
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